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PARIS — Com a assina-
tura da carta de intenções 
entre o Brasil e o Fundo 
Monetário Internacional, 
desaparece um dos princi-
pais obstáculos que esta-
vam no caminho das auto-
ridades econômicas brasi-
leiras para chegarem a um 
acordo com o Clube de Pa-
ris a respeito do rescalona-
mento da dívida externa 
pública. No segundo pará-
grafo do comunicado-
padrão — o único documen-
to que o Clube de Paris pu-
blica, depois das negocia-
ções com os devedores —
deverá constar a seguinte 
referência: "os represen-
tantes dos países partici-
pantes (das reuniões do 
Clube de Paris) foram 
sensíveis aos esforços de 
reerguimento empreendi-
dos pelo Brasil. Eles nota-
ram, igualmente com satis-
fação, a elaboração, por es-
te Governo, de um progra-
ma econômico e financeiro 
que teve o apoio de um 
acordo de intenções com o 
Fundo Monetário Interna- 
cional". 

Este único documento 
com o Clube, em outubro 
próximo, é um texto de 35 
linhas, lacônico e sigiloso, 
dentro do espírito de discri-
ção e segredo que comanda 
as negociações deste orga-
nismo internacional ao 
qual o Brasil recorreu para 
negociar parte de sua dívi- 
da externa. 

Um ponto decisivo para o 
Brasil é o item da data de 
suspensão do pagamento 
da dívida de governo a go-
verno. Ao contrário do que 
foi dito pelas autoridades 
econômicas brasileiras, a 
simples entrega da carta 
com o pedido de rescalona-
mento não suspende tais 
pagamentos: 

— Só existe situação de 
direito a partir do dia em 
que foi assinado o acordo, 
disse uma fonte do Tesouro 
francês, o resto é situação 
de fato. 

As fontes do Tesouro 
francês são unânimes 
quando afirmam que o úni-
co problema para se che-
gar a um acordo com o 
Brasil no Clube de Paris 
são os juros do rescalona-
mento. 


